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ATA DE REUNIÃO DO PLANO DIRETOR 

Elaboração do Plano Diretor de Balneário Gaivota 
CONTRATO PREFEITURA/UNESC: nº 93/2025 

 

Local: 
Prefeitura Municipal de Baln. Gaivota 

Início: 
09:30 

Término: 
11:40 

Data: 
07/07/2026 

 

PARTICIPANTES 

MEMBROS DO GRUPO TÉCNICO/CONSELHO DA CIDADE: Alexandre dos Santos 

Eufrásio, Amon Guetener, Claiton Cadorin Leandro, Fabiano Ferreira, Grasiela Speck, 

Lahyre João Stein, Luciléia dos Santos, Marcio Borges de Freitas, Tiago Madrid Lemos, 

e outros. 

 

MEMBROS DO IPARQUE/UNESC: Ana Carolina Rocha de Zorzi e Monique Machado 

de Lucca. 

 

DESCRIÇÃO DA REUNIÃO 

A reunião teve como objetivo dar continuidade às atividades da Etapa 3 de 

elaboração do Plano Diretor Participativo de Balneário Gaivota, mediante análise 

da minuta da lei, com ênfase nos princípios, objetivos, diretrizes gerais e 

específicas voltadas ao desenvolvimento econômico, financeiro e territorial do 

Município, bem como discutir sugestões apresentadas pelos integrantes do 

Grupo Técnico para aperfeiçoamento do texto. 

1. Inicialmente, Monique relembrou que todas as reuniões do Grupo Técnico 

são gravadas em áudio para fins exclusivos de elaboração das atas. Em 

seguida, informou que o objetivo do encontro consistia em verificar se os 

participantes possuíam novas contribuições em relação aos princípios, 

objetivos e diretrizes gerais apresentados na reunião anterior, 

esclarecendo que, caso não houvesse novas manifestações, seriam 

iniciadas as discussões referentes às diretrizes específicas relacionadas 

ao desenvolvimento econômico e financeiro do Município. 

2. Na sequência, foi informado que as contribuições apresentadas pelos 

participantes na reunião anterior já haviam sido incorporadas à minuta e 
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disponibilizadas previamente ao Grupo Técnico, juntamente com a ata da 

reunião anterior. Esclareceu que a construção da minuta permaneceria 

aberta durante todo o processo de elaboração do Plano Diretor, 

permitindo que eventuais sugestões fossem retomadas e discutidas nas 

reuniões subsequentes, sempre mediante deliberação conjunta dos 

integrantes do Grupo Técnico. 

3. Prosseguindo, os participantes discutiram a metodologia de análise da 

minuta da lei, sendo ressaltada a importância de que todas as sugestões 

fossem apresentadas durante as reuniões presenciais, permitindo sua 

apreciação coletiva e o devido registro em ata, assegurando 

transparência ao processo participativo. Também foi esclarecido que 

eventuais contribuições encaminhadas por e-mail ou outros meios seriam 

igualmente submetidas à apreciação do Grupo Técnico antes de eventual 

incorporação ao texto. 

4.  No artigo 2° um participante sugeriu que o texto passasse a ser escrito 

da seguinte maneira: ‘’O presente Plano Diretor foi constituído com base 

nos dispositivos elencados na Constituição da República Federativa do 

Brasil de 1988, na Lei Federal nº 10.257 de 10 de julho de 2001 (Estatuto 

da Cidade), na Lei Federal nº 13.874 de 20 de setembro de 2019 (Lei 

da Liberdade Econômica), na Constituição do Estado de Santa Catarina 

e na Lei Orgânica do Município de Balneário Gaivota.’’ 

5. Em seguida, foi iniciado o exame dos princípios do Plano Diretor, ocasião 

em que representantes do Grupo Técnico apresentaram sugestões de 

aperfeiçoamento da redação referente à função social da propriedade e 

da cidade. Um dos participantes propôs a alteração da redação do inciso 

I do artigo 5º, passando a constar o seguinte texto: ‘’I - A função social 

da propriedade e da cidade, garantindo o pleno direito de 

propriedade e a segurança jurídica como motores da geração de 

riqueza, emprego, renda e bem-estar social.’’ 

6. Durante os debates, foi ressaltado que a redação dos princípios deve 

refletir tanto os fundamentos estabelecidos pela Constituição Federal e 

pelo Estatuto da Cidade quanto as características específicas do 
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Município, sendo esclarecido pela equipe técnica que todas as propostas 

seriam submetidas à análise jurídica para verificação de sua 

compatibilidade com a legislação vigente, preservando-se os 

fundamentos obrigatórios previstos na legislação urbanística nacional. 

7. Ainda na análise dos princípios, um dos participantes apresentou 

sugestão de alteração da redação do inciso III do artigo 5º, no qual propôs 

a seguinte redação: ‘’III - A igualdade de oportunidades e a liberdade 

econômica, visando ao estímulo ao empreendedorismo, à atração de 

capitais privados e à desburocratização do acesso à moradia 

legalizada.’’ A proposta consistiu em adequar o dispositivo para 

contemplar, simultaneamente, a garantia do acesso à moradia, a 

promoção da inclusão social e o estímulo à liberdade econômica, 

buscando conciliar o desenvolvimento econômico com a justiça social. 

8. No prosseguimento da reunião, foi discutida a diretriz relacionada à 

ocupação do solo urbano. Os participantes manifestaram o entendimento 

de que o Plano Diretor deveria priorizar o adensamento qualificado das 

áreas já dotadas de infraestrutura urbana, sem impedir a futura expansão 

do perímetro urbano quando tecnicamente viável, evitando o 

encarecimento artificial da terra e assegurando condições adequadas 

para o crescimento ordenado do Município. Nesse contexto, um dos 

participantes propôs a alteração da redação do inciso VI do artigo 5º, para 

que passasse a constar: "VI - A eficiência na ocupação do solo, 

combinando o adensamento qualificado nas áreas providas de 

infraestrutura com a flexibilidade na expansão viável do perímetro 

urbano, a fim de evitar o encarecimento artificial da terra." 

9. Ainda durante a análise dos princípios, foi apresentada proposta por um 

participante, de inclusão de novo dispositivo voltado à centralidade do ser 

humano e à promoção do bem-estar, contemplando aspectos 

relacionados à saúde física e mental, segurança pública, lazer e qualidade 

de vida da população. A sugestão consistiu na inclusão do seguinte inciso: 

"XI - A centralidade do ser humano e a promoção do bem-estar, 

garantindo que o planejamento e o desenho urbano priorizem a 
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saúde física e mental dos habitantes e veranistas, a segurança 

pública, o lazer e a harmonia estética integrados à paisagem 

litorânea." 

10. Após debate entre os participantes, verificou-se a necessidade de 

aperfeiçoar a redação sugerida, especialmente quanto às referências à 

paisagem litorânea, de modo a evitar interpretações subjetivas ou 

eventuais restrições ao desenvolvimento urbano. Ficou definido que a 

proposta seria reavaliada pela equipe técnica antes de sua eventual 

incorporação à minuta. 

11. Prosseguindo com a análise da minuta, os participantes passaram a 

discutir os objetivos gerais do Plano Diretor. Na ocasião, foi apresentada 

proposta de inclusão de dispositivo voltado ao fortalecimento do 

desenvolvimento econômico do Município. Sugeriu-se que a legislação 

previsse mecanismos destinados à modernização da gestão financeira 

urbana, mediante a criação de instrumentos capazes de ampliar a 

capacidade de investimento do Poder Público, especialmente por meio da 

instituição do Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano Sustentável, 

destinado a receber recursos oriundos de contrapartidas urbanísticas, 

parcerias público-privadas e demais instrumentos previstos na legislação 

urbanística.  

12. Em complemento, um dos participantes propôs a inclusão do inciso IX no 

artigo 6º, com a seguinte redação: "IX - Promover a modernização 

financeira do Município por meio da instituição do Fundo Municipal 

de Desenvolvimento Urbano Sustentável, alimentado por 

contrapartidas urbanísticas, parcerias público-privadas (PPPs) e 

outros instrumentos previstos em lei, garantindo a mitigação de 

riscos e a atratividade para organismos de crédito." 

13. Na mesma oportunidade, os integrantes do Grupo Técnico destacaram 

que a criação do referido fundo poderá contribuir para ampliar a 

capacidade do Município em captar recursos destinados à implantação de 

obras estruturantes e à melhoria da infraestrutura urbana, permitindo 

maior transparência na aplicação dos recursos provenientes dos 
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instrumentos urbanísticos. A equipe técnica esclareceu que o Plano 

Diretor estabelecerá apenas as diretrizes gerais para sua instituição, 

sendo sua regulamentação detalhada realizada posteriormente por 

legislação específica 

14. Na sequência, iniciou-se a discussão das diretrizes gerais relacionadas 

ao adequado aproveitamento dos imóveis e terrenos urbanos ociosos ou 

subutilizados. Os participantes debateram diferentes formas de 

enfrentamento da especulação imobiliária, ressaltando que o Município 

deve priorizar políticas de incentivo ao desenvolvimento das áreas 

ociosas antes da adoção de medidas de caráter sancionatório. Foram 

apresentados exemplos de outros municípios que utilizam incentivos 

fiscais, simplificação administrativa e instrumentos urbanísticos para 

estimular a ocupação adequada dessas áreas, reduzindo a necessidade 

de aplicação de medidas coercitivas. 

15. Em relação ao tema, um dos participantes destacaram que o conceito de 

imóvel ocioso deve considerar não apenas terrenos sem utilização, mas 

também edificações abandonadas ou em estado de degradação, as quais 

frequentemente ocasionam impactos negativos à segurança pública, à 

saúde coletiva e à qualidade urbana. Também foram debatidas situações 

envolvendo imóveis sujeitos a inventários prolongados, reconhecendo-se 

a necessidade de que futuras legislações complementares estabeleçam 

critérios objetivos para tratamento dessas situações. 

16. Em complemento à análise do artigo 7º, um dos participantes solicitou a 

inclusão dos seguintes incisos, os quais serão posteriormente submetidos 

à análise da equipe técnica e jurídica: "XIII - Adotar os princípios da Lei 

Federal da Liberdade Econômica, garantindo a presunção de boa-fé 

do empreendedor, a simplificação e a digitalização dos 

procedimentos de emissão de alvarás e licenciamentos, bem como 

a eliminação de barreiras burocráticas anacrônicas no ambiente de 

negócios local; XIV - Promover o urbanismo saudável, por meio do 

incentivo à implantação de espaços públicos qualificados, 

arborização urbana, caminhos para pedestres e ciclovias na orla e 

mailto:cegeo@unesc.net


 

UNIVERSIDADE DO EXTREMO SUL CATARINENSE – UNESC 

PARQUE CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO - IPARQUE 

INSTITUTO DE PESQUISAS AMBIENTAIS E TECNOLÓGICAS – IPAT 

CENTRO DE ENGENHARIA E GEOPROCESSAMENTO - CEGEO 
 

 

6 
Rodovia Jorge Lacerda, km 4,5, Bairro Sangão – Criciúma/SC. CEP: 88805-350 

Fone: (48) 3444-3744 – e-mail: cegeo@unesc.net 

nos eixos comerciais, integrando a qualidade ambiental ao 

dinamismo imobiliário e comercial; XV - Promover a modernização 

contínua dos processos administrativos municipais, priorizando a 

digitalização, a eficiência e a ampliação do acesso aos serviços 

públicos." 

17. Dando continuidade aos trabalhos, a equipe técnica apresentou as 

diretrizes específicas referentes à Política de Desenvolvimento 

Econômico e Financeiro do Município. Inicialmente, foram discutidas 

medidas voltadas ao fortalecimento da economia local, incluindo o 

incentivo à instalação e permanência de empreendimentos, o 

estabelecimento de parcerias com instituições públicas e privadas para 

qualificação profissional e a promoção de programas de formação técnica 

alinhados às demandas econômicas locais. 

18. Os participantes também debateram estratégias destinadas à valorização 

dos produtos, serviços e potencialidades econômicas do Município, 

destacando a importância da realização de feiras, eventos e ações de 

divulgação capazes de fortalecer a economia durante todo o ano. Nesse 

contexto, foi ressaltada a necessidade de criação e qualificação de 

espaços públicos apropriados para realização desses eventos, reduzindo 

a concentração das atividades exclusivamente na orla marítima e 

promovendo o desenvolvimento equilibrado das diferentes regiões da 

cidade. 

19. Durante as discussões, os integrantes do Grupo Técnico destacaram que 

a promoção de eventos deve ocorrer de forma compatível com a 

infraestrutura urbana existente e com a qualidade de vida da população, 

sendo ressaltada a necessidade de futura regulamentação, por meio do 

Código de Posturas Municipal, dos horários de funcionamento, exigências 

sanitárias, controle de ruídos, instalação de banheiros, limpeza urbana e 

demais condições necessárias para utilização adequada dos espaços 

públicos destinados à realização de eventos.  

20. Prosseguindo, foram debatidas diretrizes voltadas ao fortalecimento das 

microempresas, empresas de pequeno porte e empreendedores 
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individuais, bem como o incentivo à inovação, à tecnologia, à economia 

criativa e ao empreendedorismo sustentável. Também foi discutida a 

simplificação dos procedimentos administrativos relacionados à abertura, 

regularização e licenciamento das atividades econômicas, observadas as 

exigências urbanísticas, ambientais e sanitárias aplicáveis, visando 

proporcionar maior segurança jurídica e estimular novos investimentos no 

Município.  

21. Na sequência, os participantes discutiram propostas relacionadas à 

ocupação do solo urbano, especialmente quanto ao incentivo ao uso 

misto das edificações, combinando atividades residenciais e comerciais 

em áreas estratégicas do Município. Foi sugerido que a futura legislação 

de zoneamento contemple mecanismos capazes de estimular fachadas 

ativas e atividades comerciais no pavimento térreo das edificações 

localizadas em áreas centrais e turísticas, contribuindo para o 

fortalecimento da economia local e para a qualificação dos espaços 

urbanos. A equipe técnica esclareceu que tais parâmetros serão 

detalhados na etapa de discussão do zoneamento e dos parâmetros 

urbanísticos, permanecendo registradas as contribuições para análise 

futura.  

22. Durante os debates, também foi apresentada sugestão referente à 

adoção de procedimentos mais modernos para aprovação de projetos de 

construção, incluindo a possibilidade futura de implantação de 

mecanismos eletrônicos de licenciamento e emissão de alvarás. Os 

participantes reconheceram a relevância da proposta, porém ponderaram 

que sua implementação depende do fortalecimento da estrutura 

administrativa e da capacidade de fiscalização do Município, razão pela 

qual entenderam ser mais adequado avaliar a matéria durante a revisão 

do Código de Obras e da legislação administrativa correlata. 

23.  Na mesma oportunidade, foi debatida a necessidade de fortalecimento 

dos instrumentos urbanísticos voltados ao financiamento da política 

urbana. Um dos participantes apresentou sugestões relacionadas à 

ampliação da utilização de instrumentos previstos no Estatuto da Cidade, 
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como as Operações Urbanas Consorciadas, a Outorga Onerosa do 

Direito de Construir, a Transferência do Direito de Construir e demais 

mecanismos destinados à captação de recursos para execução de obras 

públicas estruturantes e qualificação da infraestrutura urbana. A equipe 

técnica esclareceu que tais instrumentos serão tratados em capítulo 

específico da minuta, oportunidade em que poderão ser regulamentados 

de forma mais detalhada.  

24. Em continuidade, foi promovido amplo debate acerca da realidade dos 

loteamentos aprovados e ainda não implantados no Município. Os 

participantes relataram dificuldades enfrentadas em empreendimentos 

antigos que permanecem sem infraestrutura básica, destacando os 

impactos decorrentes da ausência de mecanismos legais que assegurem 

a conclusão das obras pelos empreendedores responsáveis. Também 

foram discutidas situações envolvendo loteamentos cujas matrículas já se 

encontram individualizadas, dificultando a adoção das garantias 

atualmente previstas na legislação de parcelamento do solo.  

25. Durante a discussão, foram apresentados exemplos de soluções 

adotadas por outros municípios para viabilizar a implantação da 

infraestrutura em loteamentos antigos, incluindo mecanismos de 

cooperação entre o Poder Público e a iniciativa privada. Os participantes 

ressaltaram a importância de que o Plano Diretor e a Lei de Parcelamento 

do Solo contemplem instrumentos capazes de permitir a regularização 

dessas áreas, garantindo segurança jurídica aos investidores, aos 

proprietários e ao próprio Município, sem prejuízo da observância da 

legislação vigente.  

26. Ainda sobre o tema, foi ressaltado que a legislação municipal deverá 

estabelecer mecanismos preventivos para novos parcelamentos do solo, 

exigindo garantias suficientes para assegurar a implantação integral da 

infraestrutura urbana antes da consolidação dos empreendimentos. A 

equipe técnica informou que essas disposições serão incorporadas à 

revisão da Lei de Parcelamento do Solo, em consonância com as 

diretrizes estabelecidas pelo Plano Diretor. 
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27.  Um participante solicitou a inclusão dos seguintes incisos no artigo 10º: 

"XI - Fomentar a captação de recursos privados para obras públicas 

estruturantes por meio da emissão de Certificados de Potencial 

Adicional de Construção (CEPACs), no âmbito das Operações 

Urbanas Consorciadas, desonerando o orçamento municipal na 

qualificação da orla e dos eixos turísticos; XII - Autorizar a 

estruturação de fundos de investimento imobiliário ou parcerias 

público-privadas (PPPs) para a concessão, locação ou alienação 

onerosa de imóveis e áreas públicas municipais ociosas, revertendo 

os valores arrecadados ao Fundo Municipal de Desenvolvimento 

Urbano Sustentável."  

28. Ao final dos debates, a equipe técnica registrou que todas as 

contribuições apresentadas durante a reunião serão analisadas sob os 

aspectos técnico e jurídico, podendo ser incorporadas à minuta sempre 

que compatíveis com a Constituição Federal, o Estatuto da Cidade e a 

legislação urbanística aplicável. Esclareceu-se, ainda, que os dispositivos 

propostos serão posteriormente submetidos à análise da equipe técnica 

e jurídica, e que eventuais adequações redacionais poderão ser 

promovidas para conferir maior clareza e segurança jurídica aos 

dispositivos, preservando-se a essência das propostas deliberadas pelo 

Grupo Técnico.  

29. Como encaminhamento, ficou definido que a equipe técnica irá fornecer 

a versão atualizada da minuta de lei aos integrantes do Grupo Técnico 

para conhecimento e análise prévia. Também ficou estabelecido que os 

próximos encontros darão continuidade à análise dos capítulos 

subsequentes da minuta do Plano Diretor. 

30. Após isso, a reunião foi encerrada. 
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Fabiano Ferreira 

Sistema de Desenvolvimento Econômico 
 
 
 

_________________________________________ 
Gerson Pimentel 

Setor de Projetos do Município 
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Grasiela Speck 

Procuradoria Geral do Município 
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Lahyre João Stein 

Associações de Moradores do Município 
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Luciléia dos Santos 
Conselho de Turismo 
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Marcio Borges de Freitas 

Construção Civil do Município 
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Tiago Madrid Lemos 

Secretaria Municipal de Planejamento e Urbanismo 
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Ana Carolina Rocha de Zorzi 

Engenheira Civil 
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_______________________________ 
Monique Machado de Lucca 

Engenheira Agrimensora 
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